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LEI Nº 15.198, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 304/06, do Vereador Paulo Frange 
– PTB)

Define a forma de apresentação do Rela-
tório de Prestação de Contas e de Gestão 
Municipal da Saúde e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Mu-
nicipal da Saúde, previsto no art. 12 da Lei Federal nº 8.689, 
de 27 de julho de 1993, é instrumento fundamental para o 
acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços 
de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de 
São Paulo.
Art. 2º O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
cipal da Saúde deve ser elaborado trimestralmente e submetido 
à Câmara Municipal de São Paulo em audiência pública.
Art. 3º O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
cipal da Saúde compõe-se dos seguintes elementos:
I – programação e execução física e financeira do orçamento, 
de projetos, de planos e de atividades;
II – demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros 
utilizados no SUS no período, transferidos das fontes estadual 
e federal e aqueles oriundos de recursos próprios municipais;
III – planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e 
serviços de saúde realizados com:
a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção 
básica e especializada com número de consultas e atendi-
mentos médicos nas especialidades básicas, ações executadas 
por outros profissionais de nível superior, ações executadas por 
outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas do-
miciliares, atividades educativas, ações básicas de odontologia, 
vigilância epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses e 
vigilância sanitária;
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos;
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.
Art. 4º O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
cipal da Saúde deverá conter:
I – quadro demonstrativo dos serviços prestados:
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde;
b) através de terceiros contratados ou conveniados;
II – quadro comparativo da média de internações realizadas 
pelos serviços contratados e executados diretamente pela 
Municipalidade.
Art. 5º Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação 
de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos 
os documentos anexos entregues pelo Município e as análises 
elaboradas em relação aos mesmos, são documentos públicos 
de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria 
Municipal da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, 
para qualquer averiguação.
Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administra-
tiva comprobatória das informações prestadas pelo Município 
nos Relatórios de Gestão, da mesma forma, deve permanecer 
arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de São 
Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos.
Art. 6º O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
cipal da Saúde, realizado trimestralmente, deverá ser disponi-
bilizado no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 7º Os relatórios de irregularidades e sugestões para quali-
ficação da gestão municipal deverão ser enviados ao Conselho 
Municipal de Saúde para as providências cabíveis.
Art. 8º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
do último dia do trimestre anterior, para entrega do Relatório 
de Gestão e de Prestação de Contas.
Art. 9º Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.199, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 543/08, do Vereador Abou Anni - PV)
Dispõe sobre a afixação obrigatória, nos 
locais e nas condições que estabelece, da 
lista de medicamentos na Rede Pública 
Municipal de Saúde para a população em 
geral.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Ficam todas as unidades integrantes da Rede Pública 
Municipal de Saúde que distribuem medicamentos à população 
em geral, especialmente as unidades de Assistência Médica Am-
bulatorial – AMA, obrigadas a colocar em suas dependências 
um painel informativo da Relação Municipal de Medicamentos 
para a rede básica.
Parágrafo único. Os nomes dos medicamentos deverão ser 
legíveis por pessoa com acuidade visual normal, ou seja, que 
dispense uso de lentes corretivas, a 1 (um) metro do referido 
painel, a ser colocado em local de fácil acesso, preferencial-
mente próximo à farmácia da Unidade de Saúde.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.200, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 19/09, do Vereador Chico Macena 
- PT)

Altera as disposições sobre a obrigatorie-
dade de cobertura de seguro contra furto 
ou roubo nos estabelecimentos de uso nR2 
e nR3 que possuam estacionamento com 
número de vagas superior a 50 (cinquenta), 
e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Os estabelecimentos, no âmbito do Município de São 
Paulo, enquadrados nos usos não residenciais 2 e 3 - nR2 e 
nR3 - conforme a Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, que 
possuam estacionamento com capacidade superior a 50 (cin-
quenta) vagas, ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro 
contra furto e roubo dos veículos automotores e bicicletas ali 
estacionados.
Parágrafo único. No caso de estacionamentos a que se refere o 
“caput”, operados por terceiros ou concessionários, ficam estes 
responsáveis pela cobertura de seguro a que se refere esta lei.
Art. 2º Os proprietários dos veículos automotores ou bicicletas 
que tenham sido comprovadamente sinistrados nos estaciona-
mentos referidos no art. 1º deverão ser indenizados, obrigato-
riamente, pelo valor de mercado do bem sinistrado na data do 
pagamento.
Art. 3º Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão 
equipar-se, para salvaguarda de direitos e ressarcimentos de 
eventuais sinistros, de instrumentos e procedimentos de con-
trole que forneçam aos condutores comprovação do estaciona-
mento do veículo.
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar 
de acordo com as normas da empresa seguradora, tornando-se 
prova hábil em juízo.
Art. 4º O descumprimento desta lei implicará na multa diária de 
R$ 1.000,00 (mil reais), até sua regularização.
Parágrafo único. Este valor será corrigido anualmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pes-
quisas Econômicas - FIPE, ou por outro que reflita a inflação do 
período, caso este seja extinto.
Art. 5º O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regula-
mentar esta lei e definir o prazo para que os estabelecimentos 
nela implicados se adaptem às suas determinações.
Art. 6º As determinações da presente lei não implicam em pre-
juízo do que determina a Lei nº 14.440, de 19 de junho de 2007 
e suas regulamentações.
Art. 7º As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as Leis de nº 10.927, de 8 de janeiro de 1991 e de nº 
11.362, de 17 de maio de 1993, bem como o Decreto nº 30.102, 
de 4 de setembro de 1991 e demais disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 62/09, do Vereador Juscelino 
Gadelha – PSDB)

Acresce parágrafo único ao art. 5º da Lei 
nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis nº 10.236, de 16 de 
dezembro de 1986, e nº 14.516, de 11 de 
outubro de 2007.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O art. 5º da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis nº 10.236, 16 de dezembro de 1986, e nº 
14.516, de 11 de outubro de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte readação:

“Art. 5º .............................................................
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no 
Diário Oficial da Cidade com antecedência mínima de 7 
(sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos.” 
(NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.202, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 411/09, do Vereador Agnaldo 
Timóteo - PR)

Estabelece diretriz de acessibilidade a ser 
observada pelos cemitérios públicos muni-
cipais, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Aos cemitérios públicos municipais aplicam-se as normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida.
Art. 2º A plena acessibilidade deverá contemplar mecanismos 
de locomoção interna que atendam às limitações de pessoas 
com deficiência ou problemas de saúde, idosos e obesos, 
através da disponibilização de cadeiras de rodas manuais e/ou 
elétricas em todas as necrópoles municipais, bem como de veí-
culos/equipamentos, preferencialmente elétricos, nos cemitérios 
que comportem seu tráfego nas suas dependências, observadas, 
ainda, as suas respectivas peculiaridades e características pla-
nialtimétricas.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 470/09, da Vereadora Noemi 
Nonato – PSB)

Estabelece diretrizes para a Política Mu-
nicipal de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Na formulação e implementação da Política Municipal 
de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, o Poder 
Público pautar-se-á pelas seguintes diretrizes, dentre outras 
possíveis e necessárias, voltadas à prevenção e ao controle da 
violência contra as mulheres, bem como ao atendimento das 
que vierem a se tornar vítimas dessa violência:
I – desenvolvimento de ação de atendimento prioritário, es-
pecialmente de natureza médica, psicológica, jurídica e de 
assistência social, de modo interdisciplinar e intersetorial, às 
mulheres em situação de violência;
II – conscientização de todos, especialmente dos que fazem o 
atendimento às mulheres em situação de violência, em órgãos 
públicos ou em instituições privadas, sobre a importância da 
denúncia como forma de inibição da própria violência;
III – disponibilização de cursos de treinamento especializado no 
atendimento às mulheres em situação de violência;
IV – manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de 
abrigos para mulheres em situação de violência;
V – realização de campanhas contra a violência no âmbito con-
jugal, afetivo e doméstico;
VI – divulgação permanente dos endereços e dos telefones de 
órgãos e entidades de atendimento à mulher em situação de 
violência;
VII – disponibilização de central de atendimento destinada à 
prestação de informações por meio de contato pessoal, telefô-
nico ou eletrônico e ao recebimento de denúncias sobre atos de 
violência contra as mulheres.
Art. 2º Considera-se mulher em situação de violência, para os 
fins desta lei, toda mulher que venha a recorrer aos serviços de 
atendimento de saúde, psicológico, jurídico e de assistência so-
cial, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que deles não 
se queixe, especialmente:
I – marcas de lesão corporal causada por agressão física;
II – sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sin-
tomas perceptíveis a partir de avaliação profissional.
Art. 3º A comprovação da situação de violência, para os fins 
desta lei, poderá ser demonstrada por laudo médico ou psico-
lógico, como também por prova documental ou testemunhal.
Art. 4º As instituições da sociedade civil organizada e as enti-
dades públicas das três esferas de governo poderão contribuir 
com informações, sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por meio 
de celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder 
público municipal, na forma permitida pela legislação em vigor.
Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.204, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 608/09, do Vereador Jamil Murad – 
PC do B)

Fica denominado Marco Zero do Samba 
Paulistano o espaço livre sem denomi-
nação (ilha existente) localizado no en-
troncamento das ruas da Glória, Lavapés, 
Tamandaré e do Glicério, e dá outras pro-
vidências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica denominado Marco Zero do Samba Paulistano o 
local situado no espaço livre sem denominação (ilha existente) 
localizado no entroncamento das ruas da Glória, Lavapés, Ta-
mandaré e do Glicério, no bairro da Liberdade.
Parágrafo único. O Executivo fica autorizado a fixar no local 
totem, placa ou outro mobiliário para tornar pública a denomi-
nação do “caput”, podendo, para tanto, firmar parcerias.
Art. 2º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 15.205, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei nº 703/09, do Vereador Alfredinho - PT)
Denomina Praça Roseli Rodolpho o espaço 
livre sem denominação delimitado pelas 
ruas Marcelino Nogueira Junior e Leonidia 
Correa, localizado no Distrito do Grajaú, 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá 
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica denominado Praça Roseli Rodolpho o espaço livre 
sem denominação delimitado pelas ruas Marcelino Nogueira 
Junior e Leonidia Correa (Setor 174 - Quadra 267), localizado 
no Distrito do Grajaú, Subprefeitura da Capela do Socorro.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 51.563, DE 18 DE JUNHO DE 2010
Cria e denomina o Parque Municipal Eco-
lógico de Campo-Cerrado Dr. Alfred Usteri.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
do disposto no artigo 70, inciso XI, da Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo, e à vista do que consta do processo admi-
nistrativo nº 2010-0.164.738-2,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica criado o Parque Municipal Ecológico de Campo-
Cerrado Dr. Alfred Usteri, em área municipal de 13.090m² (treze 
mil e noventa metros quadrados), identificada no croqui nº 
06641 do Departamento Patrimonial, localizada no Setor 082, 
Quadra 458, com testadas para as Avenidas General Mac Arthur 
e Corifeu de Azevedo Marques, no Distrito de Jaguaré, Subpre-
feitura do Butantã.
Art. 2º. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Am-
biente – SVMA, por meio do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes - DEPAVE, a implantação e o gerenciamento do Parque, 
dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários.
Art. 3º. A SVMA deverá constituir Grupo de Trabalho, visando à 
restauração e manutenção da fisionomia de campo-cerrado do 
terreno, integrado por técnicos do DEPAVE, podendo ser convi-
dados profissionais de outras instituições afins.
Art. 4º. O Parque Municipal Ecológico de Campo-Cerrado Dr. 
Alfred Usteri destina-se à preservação e recuperação de fisio-
nomia de campo-cerrado no terreno em questão.
Parágrafo único. Visitas serão permitidas mediante progra-
mação definida na conformidade do seu regulamento.
Art. 5º. As despesas com a execução deste decreto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho 
de 2010, 457º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho 
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 51.564, DE 18 DE JUNHO DE 2010
Regulamenta a progressão funcional dos 
titulares de cargos da carreira de Agente 
de Apoio, do Quadro de Pessoal do Nível 
Básico, conforme previsto na Lei nº 13.652, 
de 25 de setembro de 2003, com as altera-
ções introduzidas pela Lei nº 14.713, de 4 
de abril de 2008.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. A progressão funcional dos integrantes da carreira 
de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal do Nível Básico, 

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB


